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RESUMO: Este artigo examina as conexões entre o consumo das famílias e a pressão 
ambiental no Brasil. O objetivo é investigar como o aumento do consumo das famílias 
brasileiras nas últimas duas décadas modificou a pressão ambiental do sistema econô-
mico. A avaliação é feita a partir da decomposição estrutural de um modelo de insumo 
produto associado aos dados das Pesquisas de Orçamentos Familiares. Exclusive os 
efeitos da Mudança de Uso da Terra e Florestas, o nível de emissão continua subindo 
com o aumento da produção e do consumo. O efeito composição diminuiu as emis-
sões do consumo, quase exclusivamente devido ao setor agropecuário. O efeito tecno-
lógico também reduziu o conteúdo de gases do efeito estufa (GEE) por unidade do 
PIB, entretanto, estas reduções foram superadas pelo efeito escala do consumo.
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Consumption pattern and environmental 
pressure in Brazil

ABSTRACT: This paper examines the connections between household consumption 
and environmental pressure in Brazil. The aim is to investigate how increased con-
sumption of Brazilian families in the last two decades has changed the environmental 
pressure of the economic system. The method chosen was the structural decomposi-
tion analysis associated with the Household Budget Surveys. Environmental pressure 
increased during the period considered. Excluding the effects of Land Use Change and 
Forestry, the emission level keeps rising with the increased production and consump-
tion. The composition effect decreased emissions of consumption, mostly due to the 
agricultural sector; this reduction was overcome by the scale effect. 

KEYWORDS: Structural decomposition analysis; GEE emissions; input-output; con-
sumption pattern.
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1. INTRODUÇÃO

A preocupação com os limites ambientais do crescimento econômico remontam ao 
final da década de 1960, com a publicação do relatório Limits of growth (Meadows et 
al., 1968). Desde então, a atenção dedicada ao tema cresceu significativamente. Hoje a 
evidência científica corrobora a hipótese de que a intervenção antrópica sobre os ecos-
sistemas está próxima de alcançar fronteiras que tornariam irreversíveis transforma-
ções severas do meio ambiente (Rockström et al., 2009; Jackson, 2009).

Aos países em desenvolvimento cabe buscar uma trajetória de crescimento que 
atenda às necessidades materiais da sua população e ao mesmo tempo minimize sua 
pressão ambiental. Se afinal toda produção tem por finalidade o consumo, conhecer as 
mudanças na cesta de bens adquirida pelas famílias pode indicar oportunidades e de-
safios para a sustentabilidade dos ecossistemas.

No ano de 2009, o consumo agregado das famílias brasileiras somou R$ 1.940 bi-
lhões, o que representou 60% do Produto Interno Bruto (PIB). Em comparação com o 
ano de 1990 o consumo das famílias mais do que dobrou. O índice de Gini para a de-
sigualdade de renda domiciliar diminuiu de 0,614 para 0,543 (PNAD/IBGE, 2012). 
Quase 60 milhões de brasileiros ascenderam à chamada classe C, cuja faixa de rendi-
mento varia entre R$ 1.200,00 e R$ 5.174,00, na definição de Neri (2012).

Evidentemente, o atual ciclo de desenvolvimento da economia brasileira tem re-
percussões sobre o ecossistema. Assim, a pergunta que orienta este trabalho é: o au-
mento do consumo das famílias brasileiras nas últimas duas décadas modificou a pres-
são ambiental do sistema econômico? Ou foi compensado pelo aumento da 
produtividade e avanço tecnológico?

Seria razoável supor que o aumento da renda dos mais pobres tenha sido convertido 
principalmente em aquisições para a satisfação das necessidades primárias, por conse-
guinte, em consumo de bens e serviços mais intensivos em materiais, que exigem maior 
transformação de recursos naturais e de energia. Por sua vez, o consumo de combustí-
veis fósseis está mais associado aos níveis mais altos de renda (POF/IBGE, 2013).Um 
argumento comum na literatura, conhecido como a Curva de Kuznets Ambiental, é o 
de que o aumento da renda per capita provoca uma demanda maior por qualidade am-
biental. Logo, a degradação poderia ser diminuída face o aumento na renda.

Assim, através da decomposição estrutural de um modelo de insumo-produto fo-
ram contrapostos os efeitos do aumento do consumo das famílias1, do avanço tecnoló-

1	 A rigor o conceito adotado é o de domicílio, que não requer a existência de laços afetivos ou de consan-
guinidade entre os moradores.
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gico e das mudanças nas cestas de consumo sobre a variação das emissões de gases do 
efeito estufa (GEE), tomadas como proxy para a pressão ambiental. O período anali-
sado vai de 1995 a 2009. 

O artigo conta com mais cinco seções, além desta nota introdutória. A próxima 
seção apresenta a evolução do padrão de consumo das famílias brasileiras, conforme 
os dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares. Daí é possível inferir o movimento de 
reforço da economia de massas no Brasil, bem como as grandes diferenças existentes 
no padrão de consumo por classe de renda. A terceira seção traz um apanhado de es-
tudos publicados sobre o mesmo tema e com abordagens semelhantes. O recorte foi a 
presença de exercício empírico e que preferencialmente utilizasse o insumo produto 
ou outra ferramenta de análise multissetorial. A quarta seção apresenta a decomposi-
ção estrutural e a base de dados utilizada. Na sequência, os resultados são apresenta-
dos e comentados, com destaque para a decomposição da variação das emissões rela-
cionadas aos componentes da demanda final, com maior atenção ao consumo das 
famílias. A última seção traz as considerações finais.

2. ALTERAÇÕES DO PERFIL DE CONSUMONAS ÚLTIMAS DUAS DÉCADAS

A evolução das despesas das famílias brasileiras pode ser visualizada nos dados da 
Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) do IBGE. A pesquisa está em sua quarta 
edição e desde seu lançamento sofreu uma série de ajustes metodológicos. O período 
coberto pela pesquisa é mais facilmente apreendido se dividido em dois blocos. O 
primeiro compara os resultados da POF de 1987/88 aos de 1995/96 (Tabela 1) e se re-
fere aos gastos domiciliares em 13 regiões metropolitanas do país. A seguir, a compa-
ração é entre as pesquisas de 2002/03 e 2008/09 (Tabela 2). Neste caso, a abrangência 
da amostra é nacional.

No primeiro período houve um aumento significativo dos gastos com habitação, 
serviços de educação e saúde, além da aquisição de veículos. O item alimentação 
diminuiu seu peso relativo, assim como o vestuário. A desagregação da categoria 
habitação indica que o aumento das despesas deveu-se, principalmente, aos itens 
aluguel e impostos e taxas. No período em questão houve a abertura comercial e a 
estabilização monetária da economia. Os dois processos concorreram para a recupe-
ração do poder de compra da população e para o deslocamento das despesas dos 
bens industrializados para os serviços — em parte, uma consequência das variações 
dos preços relativos. Frente à concorrência estrangeira e a taxa de câmbio apreciada, 
os bens industrializados tornaram-se relativamente mais baratos, e houve um enca-
recimento dos serviços.
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Tabela 1 – Percentual da despesa média mensal familiar por tipo de 
despesa, 1987 e 1995

1987 1995 Var(%)

Desembolso global 100,00 100,00

Despesas correntes 84,50 81,26 0,04

Despesas de consumo 73,87 71,14 0,04

Alimentação 18,72 16,61 0,11

Habitação 15,71 20,51 -0,31

Vestuário 9,54 4,70 0,51

Transporte 11,05 9,81 0,11

Higiene e cuidados pessoais 1,41 1,35 0,04

Assistência à saúde 5,31 6,50 -0,22

Educação 2,67 3,46 -0,30

Recreação e cultura 3,18 2,51 0,21

Fumo 1,11 1,00 0,10

Serviços pessoais 1,15 1,16 -0,01

Despesas diversas 4,00 3,51 0,12

Outras (despesas correntes) 10,63 10,12 0,05

Aumento do ativo 14,07 16,92 -0,20

Veículo 5,54 8,63 -0,56

Imóvel (aquisição) 3,76 3,00 0,20

Imóvel (reforma) 4,54 4,62 -0,02

Outros investimentos 0,24 0,66 -1,75

Diminuição do passivo 1,43 1,82 -0,27

Fonte: IBGE (1988, 1996),  POF/IBGE (1987/88, 1995/96).

No período seguinte, entre as POF de 2002 e 2008, os preços relativos exibiram 
outra dinâmica. A política macroeconômica já adotava o câmbio flutuante, as expor-
tações aumentaram substancialmente, sobretudo das commodities agrícolas e mine-
rais, que encontraram preços em ascensão no mercado internacional. O movimento 
esperado após a desvalorização de 1999 era o deslocamento da demanda dos bens 
comercializáveis para os não comercializáveis. O saldo foi o aumento do preço relativo 
dos alimentos, especialmente a partir de 2006, e dos serviços, enquanto os bens indus-
trializados ficaram relativamente mais acessíveis. O movimento dos preços é inequí-
voco: o barateamento relativo dos bens industrializados. As causas mais gerais aponta-
das na literatura são: a tendência ao aumento da produtividade dos setores industriais 
face os setores de serviços (Baumol, 1967) ou, ao menos, dos serviços “não industria-
lizáveis” (Kander, 2005; Henriques e Kander, 2010), e a trajetória tecnológica da eco-
nomia (Lorentz e Savona, 2008). O comparativo das despesas das famílias brasileiras 
entre 2002 e 2008 pode ser consultado na Tabela 2. 
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Tabela 2 – Percentual da despesa média mensal familiar por tipo de 
despesa, 2002 e 2008

Tipo de despesa
% da despesa

Var (%)
2002 2008

Despesa total 100 100
Despesas correntes 93,3 92,1 -0,01
Despesas de consumo 82,1 81,3 -0,01

Alimentação 16,9 16,1 -0,05
Habitação 29 29,2 0,01
Vestuário 4,6 4,5 -0,02
Transporte 15,1 16 0,06
Urbano 2,4 2,2 -0,08
Combustível - gasolina e álcool 3,2 3,1 -0,03
Aquisição de veículos 5,9 6,9 0,17
Outras 3,6 3,7 0,03
Higiene e cuidados pessoais 1,8 1,9 0,06
Assistência à saúde 5,7 5,9 0,04
Educação 3,3 2,5 -0,24
Recreação e cultura 1,9 1,6 -0,16
Fumo 0,6 0,4 -0,33
Serviços pessoais 0,8 0,9 0,13

Despesas diversas 2,3 2,4 0,04
Outras despesas correntes 11,2 10,9 -0,03
Aumento do ativo 4,7 5,8 0,23

Diminuição do passivo 2 2,1 0,05

Fonte: POF/IBGE (2002/2009).

Houve relativa estabilidade da composição dos gastos entre 2002 e 2008. Os itens 
aquisição de automóveis, transporte e assistência à saúde aumentaram sua participa-
ção. O comportamento inverso foi observado nos gastos com educação.

Além da variação dos preços relativos, a sociedade brasileira vivenciou outras mu-
danças significativas nas últimas duas décadas. A renda domiciliar per capita aumen-
tou substancialmente, o país iniciou o processo de transição demográfica, o acesso à 
educação e informação aumentou, bem como o número de domicílios chefiados por 
mulheres (Neri, 2012; Carvalho e Alves, 2012). Houve uma importante formalização 
do mercado de trabalho e ainda a elevação do salário mínimo em termos reais (Neri, 
2012; Dedecca et al., 2014).

Os estudos sobre os dados da POF informam, por exemplo, que o perfil etário das 
famílias pode ser decisivo para a definição da parcela dos gastos com alimentação, ou 
que a baixa proporção dos gastos dos mais pobres com habitação está associada à baixa 
utilização de serviços domésticos, enquanto o gasto com aluguel correlaciona-se mais 
à idade do chefe de família do que à renda familiar per capita (Bertasso, Silveira e Ma-



106	 Rev. Econ. Contemp., Rio de Janeiro, v. 18, n. 1, p. 100-124, jan-abr/2014

galhães, 2007). O sexo da pessoa de referência parece não ter tanto efeito sobre a com-
posição dos gastos (Carvalho e Alves, 2012). As despesas com o transporte urbano são 
mais significativas entre as famílias de menor renda, e o gasto com o veículo próprio é 
mais importante entre as famílias de renda mais elevada (Bertasso, Silveira e Maga-
lhães, 2007).

A renda per capita, o sexo do chefe da família, o tamanho da família e sua compo-
sição etária alteram a probabilidade de aquisição de bens duráveis (Bertasso, 2007). 
Por sinal, o acesso a estes bens aumentou entre as famílias mais pobres. O percentual 
de domicílios atendidos por serviços de iluminação elétrica e telefonia fixa, e de posse 
do conjunto de bens que inclui computador, geladeira, televisor em cores e máquina de 
lavar, aumentou de 13,6% em 2003 para 22,5% em 2009 (PNAD/IBGE, 2009). O pa-
drão mais recente das despesas da família brasileira, por faixa de renda, pode ser visu-
alizado na Tabela 3.

Tabela 3 - Distribuição percentual da despesa monetária e não monetária média 
mensal familiar, por classes de rendimento, segundo os tipos de despesa e variação 

patrimonial, Brasil, 2009

Total Até  
R$ 830 

Mais de  
830  a  

R$ 1.245

Mais de 
R$ 1.245 a 
R$ 2.490 

Mais de 
R$ 2.490 a 
R$ 4.150 

Mais de 
R$ 4.150 a 
R$ 6.225 

Mais de  
R$ 6.225 a 
R$ 10.375 

Mais de 
R$ 10.375

Despesa total 100 100 100 100 100 100 100 100
Despesas correntes 92,1 96,9 96,4 95 92,9 90 92 87,1

Despesas de consumo 81,3 93,9 92 88,7 84,2 79,2 78,2 67,2
Alimentação 16,1 27,8 24,8 20,9 16,7 13,7 11,7 8,5
Habitação 29,2 37,2 36,5 33,3 30,2 27,6 25,1 22,8
Vestuário 4,5 5,4 5,2 5,3 5 4,2 4 3,2
Transporte 16 9,7 11,1 13,7 16,6 17,5 19,8 17,7

Transporte urbano 2,2 3,8 4,2 3,5 2,7 1,6 1,2 0,6
Gasolina — veículo próprio 2,6 1,4 1,7 2,5 3,2 3,2 3 2,4
Álcool — veículo próprio 0,5 0,1 0,2 0,3 0,5 0,7 0,7 0,5
Manutenção e acessórios 1,7 0,9 1 1,6 2 2 1,8 1,6
Aquisição de veículos 6,9 2,4 3 4,5 6,5 8 10,3 9,4
Viagens esporádicas 1,2 0,8 0,8 0,8 1 1,1 1,6 2
Outras 0,8 0,3 0,3 0,5 0,7 0,9 1,2 1,1

Higiene e cuidados pessoais 1,9 2,8 2,7 2,6 2,1 1,8 1,5 1
Assistência à saúde 5,9 5,5 6 6,1 5,9 5,7 6,1 5,6
Educação 2,5 0,9 1,2 1,6 2,4 3 4 2,9
Recreação e cultura 1,6 1,1 1,3 1,5 1,6 1,8 1,9 1,7
Fumo 0,4 0,9 0,8 0,7 0,5 0,3 0,2 0,2
Serviços pessoais 0,9 0,8 0,8 1 1 1 1 0,8
Despesas diversas 2,4 1,7 1,7 2 2,3 2,5 2,8 2,8

Outras despesas correntes 10,9 3,1 4,4 6,4 8,7 10,8 13,9 19,9
Aumento do ativo 5,8 2,2 2,3 3,2 4,9 7,7 5,6 10,5
Diminuição do passivo 2,1 0,9 1,3 1,8 2,3 2,3 2,4 2,4

Fonte: POF/IBGE (2009). 
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Para as três primeiras faixas de renda, as categorias de consumo mais associadas às 
necessidades primárias (alimentação e habitação) representam mais da metade das 
despesas totais. Conforme esperado, nas duas categorias o aumento da renda é acom-
panhado da queda no peso relativo da despesa. A direção inverte-se nos gastos com 
transporte, principalmente, em função da aquisição de veículos, que aumenta sua par-
ticipação, enquanto o peso do gasto com o transporte urbano diminui. Os serviços de 
educação, assistência à saúde, as viagens esporádicas e a recreação e cultura também 
estão mais presentes na despesa total à medida que aumenta a faixa de renda. Os dados 
indicam que o consumo discricionário é em parte direcionado aos serviços, menos 
intensivos em recursos naturais, mas também aos bens de consumo durável como o 
automóvel, e ao consumo de combustíveis.

Ex-post é comum classificar o crescimento da economia brasileira na primeira dé-
cada de 2000 como resultante do incentivo ao consumo das famílias pelo aumento do 
crédito, do salário mínimo e das transferências governamentais, aliada à alta nos pre-
ços das commodities agrícolas e minerais exportadas (Dedecca et al., 2014; Barros, 
2008). Outro possível consenso é de que o ciclo econômico favoreceu principalmente 
às camadas mais pobres da população (Neri, 2012; Kageyama e Hoffman, 2004). Com 
efeito, a taxa de pobreza recuou de 41% para 21%, desde 1990 (IBGE, 2012)2. Neste 
contexto de reforço da economia de massas, o fato mais destacado é o aumento do 
acesso da população aos bens de consumo e melhores condições materiais.

3. PRESSÃO AMBIENTAL E CONSUMO DAS FAMÍLIAS

A maior parte dos estudos que relacionam o consumo à pressão ambiental assume que 
as preferências dos consumidores são dadas e que determinam o padrão de consumo 
dos indivíduos e famílias. Este é o caso, por exemplo, dos trabalhos que procuram 
identificar grupos relativamente homogêneos de consumidores a partir dos tipos de 
gastos que realizam e de outras variáveis socioeconômicas, como a renda per capita, o 
número de filhos, o tamanho do domicílio ou a região em que residem. Em geral, a 
literatura identifica uma correlação positiva entre a renda e a pressão ambiental, muito 
embora o grau da associação entre as variáveis possa mudar significativamente a de-

2	 Segundo IBGE (2012), a taxa de pobreza mede o percentual de pessoas na população total com renda 
domiciliar per capita inferior à linha de pobreza. A linha de pobreza aqui considerada é o dobro da linha 
de extrema pobreza, uma estimativa do valor de uma cesta de alimentos com o mínimo de calorias ne-
cessárias para suprir adequadamente uma pessoa, com base em recomendações da Food and Agriculture 
Organization (FAO) e da Organização Mundial da Saúde (OMS). Os dados são da PNAD.
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pender do impacto ambiental avaliado. Frequentemente os estudos apontam que a 
pressão ambiental diminui, em termos relativos, ou seja, por unidade monetária de 
consumo, quando a renda aumenta. Todavia, em nenhum momento a pressão ambien-
tal torna-se decrescente. 

Por exemplo, Baiocchi, Minx e Hubacek (2010) associaram diferentes estilos de 
vida às emissões de carbono no Reino Unido, para o ano de 2005. Os autores concilia-
ram um banco de dados típico de pesquisas de marketing, em que os consumidores 
são segmentados por variáveis geográficas e sociais, à emissão total de carbono dos 
produtos, estimada via análise de insumo-produto. O resultado é que houve grande 
variação nas emissões, até o fator 3, devido ao estilo de vida. Não houve redução abso-
luta das emissões quando aumentou o nível de renda, ao contrário, a elasticidade renda 
das emissões teve formato de “U”. Segundo os autores, casas e famílias maiores aumen-
taram as emissões. A educação, o uso da internet e a presença de crianças as reduzi-
ram. Quando consideradas as categorias de consumo, a habitação, especialmente em 
função dos sistemas de calefação, o transporte e a alimentação constituíram os princi-
pais itens responsáveis pelas emissões de carbono no consumo das famílias.

Já Munskgaard et al. (2005) discutiram os impactos ambientais do consumo nos 
domicílios holandeses através da integração do insumo-produto às pesquisas domici-
liares e a um conjunto de indicadores da qualidade ambiental. O resultado foi o espe-
rado. Famílias com maior renda exerceram menor pressão relativa, porém maior pres-
são absoluta. Todavia, a ordem das famílias que mais pressionaram o meio ambiente 
não foi fixa e, de fato, mudou para cada tipo de impacto ambiental. Por exemplo, as 
emissões nocivas à camada de ozônio, os requerimentos de materiais e a oxidação fo-
toquímica, foram menos intensas nos domicílios de menor renda. Famílias nas zonas 
rurais tiveram consumo menos amigável para o meio ambiente em termos destes mes-
mos indicadores e também do aquecimento global. Isto ocorreu em função das neces-
sidades de transporte e energia. A contribuição geral para a confecção de políticas é a 
identificação das famílias cujo consumo impacta mais gravemente o meio ambiente.

Ainda para os domicílios holandeses, Kerkhof et al. (2009) relacionaram o con-
sumo das famílias à mudança climática, eutrofização, acidificação e emissão de fu-
maça. Os dados apontaram que o aumento da despesa total aumentou a pressão am-
biental; entretanto, a depender do impacto considerado, este aumento foi proporcional, 
menos que proporcional ou mais do que proporcional. De posse dos gastos das famí-
lias, separadas por decis de despesas equivalente — que leva em conta o tamanho do 
domicílio — e das intensidades de pressão ambiental, os autores calcularam as elasti-
cidades de emissão de poluentes em relação aos gastos das famílias. A combinação 
entre os bens de primeira necessidade, por exemplo, alimentação e habitação, e os bens 
de luxo, como combustível para viagens, foi decisiva para o impacto ambiental. Toda-
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via, a classificação dos bens em cada categoria foi arbitrária. A emissão de fumaça au-
mentou com a renda, pois o consumo de gasolina e viagens também aumentou, en-
quanto a eutrofização diminuiu, pois está mais relacionada à alimentação.

Roca e Serrano (2007) investigaram as emissões por faixa de despesa domiciliar, e as 
elasticidades-despesa das emissões de nove gases do efeito estufa. Os padrões de con-
sumo domiciliares foram comparados em vintis da despesa total, por produtos, tamanho 
e categoria de consumo. Os autores não encontraram suporte para a hipótese do descola-
mento da pressão ambiental sugerido pela hipótese da Curva de Kuznets Ambiental 
(CKA). Houve, outra vez, apenas descolamento relativo das emissões, para todos os ga-
ses, exceto os sintéticos, o que resultou, sobretudo, do aumento do consumo de automó-
veis, que implicou maior intensidade de emissões para as maiores despesas. Todavia, 
houve diminuição no uso absoluto destes gases, o resultado deveu-se, porém, a acordos 
internacionais, não relacionados aos argumentos apresentados pela CKA. As categorias 
de consumo energia, alimentos e habitação, causaram maior pressão ambiental.

A questão distributiva relacionada à degradação ambiental foi investigada em Seroa 
da Motta (2002). O autor buscou responder às seguintes questões: quais são os níveis de 
degradação gerados por classe de renda? Quão concentrados estão estes níveis (em cada 
classe de renda)? Quais seriam as mudanças nestes níveis se a desigualdade de renda 
fosse alterada? As variáveis ambientais selecionadas estavam relacionadas ao ambiente 
urbano e permitiram o cálculo da pressão ambiental e das propensões marginais a de-
gradar por classe de renda. A intensidade de poluição dos produtos consumidos pelas 
famílias foi obtida através da modelagem do insumo-produto. As classes com menores 
rendas, por possuírem maior propensão a consumir, também tinham maior propensão 
a poluir, já que os bens não são exclusivos para cada classe, então, o consumo é o que 
determina a pressão ambiental. Todavia, quando avaliada a poluição por domicílio, en-
tão, quanto mais ricos, maior a poluição, donde se conclui que o efeito escala domina o 
efeito da propensão marginal a poluir. Os resultados também indicaram que a concen-
tração da poluição era menor do que a concentração da renda, o que implicava que as 
unidades de renda relacionadas ao consumo de bens e serviços dos mais pobres esta-
riam ligadas a intensidades mais altas de degradação. Se os preços dos bens aumentas-
sem em função de mecanismos de controle, a renda dos mais pobres seria mais afetada.

4. A DECOMPOSIÇÃO DAS EMISSÕES DE CO2

As emissões atribuídas a cada um dos componentes da demanda final nos anos consi-
derados foram estimadas através da Análise de Decomposição Estrutural, a partir das 
matrizes de insumo-produto (MIP). Este procedimento é bastante difundido na litera-
tura dos modelos estruturais aplicados a questões ambientais, formalmente:
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	 i = m(I – A)–1	 (1)

Em (1), i é o vetor de dimensões 1 × 42 de intensidade de emissões indiretas, ou 
seja, diz respeito aos poluentes lançados na natureza no decorrer da cadeia produtiva 
dos bens, por unidade monetária. O vetor m traz os coeficientes de emissões dos 42 
setores de atividade econômica, calculado pela razão entre as emissões e o valor bruto 
da produção setorial. O termo (I – A)–1 é a matriz de Leontief (L), dada em função da 
matriz de coeficientes tecnológicos A, em que aij é a quantidade do bem i utilizado 
para a produção de uma unidade do bem j. 

As matrizes de insumo-produto foram obtidas das Tabelas de Recursos e Usos 
(TRU) do IBGE. Os dados de 1995 foram trazidos a valores de 2009 conforme o defla-
tor implícito da demanda total, calculado a partir das próprias TRU, divulgadas a pre-
ços correntes e a preços do ano anterior. As matrizes foram tomadas a preços básicos, 
as margens de comércio, transportes, impostos e importações, foram deduzidas das 
TRU conforme o procedimento descrito em Guilhoto e Sesso Filho (2005, 2010). As 
emissões indiretas de GEE associadas ao componente n da demanda final (f ) foram 
calculadas, em cada ano, a partir da equação básica do insumo produto:

	 en = m(1 – A)–1f n	 (2)

A cada subperíodo a variação das emissões entre os subperíodos foi decomposta 
em:
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A primeira parcela da soma mostra o efeito tecnológico derivado das mudanças na 
intensidade das emissões setoriais, seja em função de alterações nos coeficientes da 
matriz de Leontief, pela substituição de insumos ou ganhos de produtividade, seja pela 
mudança nos coeficientes de emissão. A segunda parcela da soma traz o efeito de-
manda, decorrente das alterações na demanda final. A variação das emissões em res-
posta à mudança no padrão de consumo das famílias foi tomada como:

	 f c = ktbt	 (4)

Em (4), f c é o vetor de consumo das famílias, k é a participação de cada bem no 
consumo total agregado. Logo, uma decomposição do consumo equivale a:
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A primeira parcela da soma mostra o efeito da mudança na escala de consumo, 
enquanto a segunda parcela revela o efeito da alteração na composição do vetor de 
consumo entre os diferentes bens e serviços.

A opção pelo modelo de Leontief significa que a responsabilidade pelos lançamen-
tos de GEE foi atribuída aos consumidores dos bens e serviços e não a seus produtores, 
já que as emissões são somadas a montante na cadeia produtiva. Esta opção é justifi-
cada pela centralidade dada ao consumo das famílias neste trabalho. Afinal, dois ter-
ços do PIB são destinados a esse consumo, que é em si uma medida do nível de con-
forto material, ou ao menos da opulência material da população. Ademais, o comércio 
internacional pode insinuar o abatimento das emissões locais de um país enquanto 
aumentam as emissões totais para o atendimento da sua demanda final. Ou seja, um 
país pode substituir a produção doméstica pela importação de produtos intensivos em 
GEE. A diminuição de 5% nas emissões do Reino Unido entre 1990 e 2004 converte-se 
em um aumento de 15% quando considerado o comércio internacional (Druckman e 
Jackson, 2009). Embora não seja esse o caso brasileiro, já que o país é exportador lí-
quido de recursos naturais (Machado et al., 2001; Young e Barbosa Filho, 1998), a 
responsabilização dos consumidores é mais adequada ao caráter global das emissões.

A obtenção dos vetores de emissões setoriais exigiu a compatibilização dos dados 
do Inventário Brasileiro de Emissões...(MCTI, 2010) e das Estimativas Anuais de Emis-
sões de Gases de Efeito Estufa no Brasil (MCTI, 2013) aos dados da MIP. Foram toma-
dos apenas os lançamentos de CO2, N2O e CH4, que somam mais de 90% dos GEE. A 
mudança no uso da terra e florestas MUTF não foi considerada, em função da sua 
menor aderência ao ciclo econômico. A segunda parte do Inventário Brasileiro de 
Emissões traz as estimativas das emissões de GEE entre 1990 e 2005. As informações 
foram apresentadas segundo as duas metodologias sugeridas pelo Intergovernmental 
Panel on Climate Change (IPCC). A abordagem top-down, em que a oferta total de 
bens cuja produção ou consumo resultam em emissões é usada como parâmetro para 
estimar o volume de gases lançado na atmosfera, e a abordagem bottom-up, em que 
este volume é obtido entre os setores produtores ou consumidores responsáveis pelas 
emissões.

Quando um setor inventariado correspondeu a mais de um setor da MIP, a distri-
buição das emissões ocorreu conforme o valor relativo da produção ou consumo dos 
setores da MIP dos bens inventariados. Ou seja, os fluxos da produção ou consumo 
das atividades econômicas, captados em valores monetários nas Tabelas de Recursos e 
de Usos do IBGE, foram tomados como proxies do fluxo de emissões.

Por exemplo, as emissões de CO2 resultantes da queima de combustíveis fósseis 
pelo setor energético foram distribuídas entre os setores MIP de Extração de petróleo, 
gás..., Refino do petróleo..., Fabricação de produtos químicos diversos e Serviços in-



112	 Rev. Econ. Contemp., Rio de Janeiro, v. 18, n. 1, p. 100-124, jan-abr/2014

dustriais de utilidade pública, conforme o consumo destas atividades dos respectivos 
combustíveis fósseis obtidos da Tabela de Usos, donde se obteve afinal o consumo de 
cada combustível. A identificação dos setores da MIP que compuseram o setor ener-
gético do inventário exigiu que as informações do Balanço Energético Nacional (BEN) 
fossem adequadas aos setores-MIP. Para a queima de combustíveis fósseis o Inventário 
Brasileiro de Emissões seguiu a classificação setorial do BEN.

Os códigos CNAE 1.0, trasladáveis para o Sistema de Contas Nacionais, foram 
usados para a identificação dos setores da MIP relacionados a cada setor do BEN. A 
partir daí é que as emissões totais da queima de combustíveis fósseis foram desagrega-
das conforme o fluxo monetário das TRU. 

O setor não energético do BEN diz respeito à produção de derivados não energé-
ticos do petróleo, como graxas lubrificantes, parafinas, asfalto e solventes (EPE, 2011). 
As emissões deste setor foram atribuídas ao setor de Refino do petróleo. Para a utiliza-
ção dos fluxos monetários como proxy foi preciso antes a localização dos combustíveis 
fósseis na Lista de Produtos da Indústria (IBGE, 2007), conforme publicação em IBGE 
(2007), e sua correspondência entre as atividades CNAE 1.0, e daí para os 80 produtos 
das TRU.

As emissões da queima de combustíveis fósseis pelo Setor público do BEN foram 
atribuídas sem ambiguidades ao setor Administração Pública da MIP, enquanto para 
os transportes a atribuição foi no setor de Transportes, conforme a compatibilização 
de Montoya et al. (2013), traduzida para o SCN 43. O setor de Comércio do BEN teve 
suas emissões distribuídas pelo mesmo procedimento.

Nos processos industriais as emissões ocorrem na indústria siderúrgica, na quí-
mica, e na produção de alumínio e de minerais não metálicos. No caso da siderurgia, 
devido principalmente ao processo de redução do minério de ferro nas usinas integra-
das (MCTI, 2010). Na indústria química os GEE são gerados na obtenção de diversos 
químicos e petroquímicos, como subprodutos das reações físico-químicas (MCTI, 
2010). O alumínio primário é obtido da redução eletrolítica do óxido de alumínio, 
processo que libera CO2 (MCTI, 2010). No setor de minerais não metálicos, o cimento 
tem como matéria-prima o clínquer, cuja produção resulta em lançamentos de CO2 
(MCTI, 2010). Já a formação da cal ocorre no aquecimento a elevadas temperaturas do 
calcário para a decomposição dos carbonatos, o que libera CO2 (MCTI, 2010). De 
modo semelhante o calcário e a dolomita são aquecidos na produção do vidro e do 
magnésio (MCTI, 2010). Assim, nos processos industriais as emissões foram redistri-
buídas entre os setores da MIP conforme a produção dos bens que as acarretam, tendo 
como proxy o fluxo monetário da assinalado na Tabela de Recursos do IBGE.

Vale ressaltar que as emissões do consumo de carvão mineral pela indústria side-
rúrgica foram alocadas nos processos industriais, conforme o Inventário Brasileiro de 
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Emissões. O tratamento de resíduos causa emissões em função da disposição final e 
incineração dos resíduos sólidos urbanos, e do lançamento de efluentes domésticos, 
comerciais e industriais. Como os resíduos sólidos são gerados pós-consumo, suas 
emissões não foram realocadas entre os setores produtivos. Logo, levando-se em conta 
apenas o CO2, o CH4 e o N2O, e excluídas as emissões da MUTF e do tratamento de 
resíduos, o total analisado representa 74% das emissões totais de CO2 e em 2010.

4.1 Base de dados

O Gráfico 1 traz as emissões brasileiras de GEE entre os anos de 1990 e 2010, com base 
nas Estimativas Anuais de Gases do Efeito Estufa, publicadas pelo Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação em 2013. As estimativas brasileiras seguiram a metodologia 
recomendada pelo IPCC para a elaboração dos inventários nacionais de emissão de 
GEE.

Gráfico 1 – Emissões de GEE, 1990 a 2010
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Notas: (a) Os gases inventariados nestas estimativas foram dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4), óxido nitroso (N2O), 
os hidrofluorcarbonos (HFC’s), perfluocarbonos (CF’s), e o hexafluoreto de enxofre (SF6); (b) Os gases foram convertidos em 
CO2 equivalente conforme a potencial contribuição para o aquecimento global (GWP); (c) MUTF é mudança no uso da terra 
e florestas. 
Fonte: MCTI (2013).

O setor de Energia reúne as emissões da queima de combustíveis fósseis e fugitivas 
da produção de petróleo, gás e carvão mineral. No caso dos processos industriais as 
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emissões advêm dos processos produtivos em si, exclusive aquelas decorrentes da 
queima de combustíveis, contabilizadas na categoria energia3. Na agropecuária foram 
consideradas as emissões da fermentação entérica dos rebanhos, do cultivo de arroz, 
do manejo de dejetos animais, dos solos agrícolas e da queima de resíduos agrícolas. 
Na MUTF o saldo entre as remoções e emissões entre os diversos usos da terra, além 
da aplicação de calcário e queima da biomassa (MCTI, 2013). 

Há dois movimentos bastante marcados na evolução das emissões brasileiras. A 
variação do total em função do comportamento da MUTF, com a diminuição progres-
siva desde o pico em 2004, e o aumento continuado das emissões pelas demais fontes, 
sobretudo a agropecuária e geração de energia. O valor bruto da produção setorial e os 
coeficientes de emissões podem ser visualizados na Tabela A.1, no Apêndice. Houve 
redução no coeficiente de emissões médio da economia. O valor bruto da produção 
(VBP) cresceu 66% no período enquanto o lançamento de CO2e subiu 34%.

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO

No início dos anos 1990 a hipótese da Curva de Kuznets Ambiental (CKA) chamou 
atenção para os canais pelos quais o crescimento econômico interfere sobre os recur-
sos naturais. À semelhança do padrão defendido por Simon Kuznets (1955) para a 
relação entre o crescimento e a desigualdade na distribuição de renda, a CKA também 
pressupõe o aumento da poluição e sua posterior reversão a partir de certo nível de 
renda per capita.

Ao passar de economias pobres e agrárias à industrialização, os países elevam a 
pressão sobre o meio ambiente pelo próprio aumento da escala de transformação. A 
seguir, a níveis de renda suficientemente altos, a economia passa à fase em que os ser-
viços, menos intensivos em recursos naturais e poluição, passam compor a maior parte 
do produto (Dinda, 2004). O que dá o formato da curva ora é a mudança nas preferên-
cias dos indivíduos, pois, satisfeitas as necessidades materiais, o consumo desloca-se 
para bens menos intensivos em recursos naturais e a proteção ambiental passa a ser 
mais valorizada, ora é o fator tecnológico, como a substituição de insumos e o ganho 
de produtividade, ou ambos.

No Brasil, o crescimento recente foi impulsionado pelas exportações, que cresce-
ram 116% ante um aumento de 66% do PIB, entre 1995 e 2009. Todavia, os setores 

3	 O coque de carvão mineral utilizado na indústria siderúrgica foi atribuído à categoria “processos industriais” 
(MCTI, 2010). O coque é simultaneamente matéria-prima e fonte de energia na siderurgia (IAB, 2011)
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exportadores são também mais intensivos em recursos naturais, como é o caso da 
agropecuária e indústria extrativa. O impacto do crescimento brasileiro sobre as emis-
sões de GEE pode ser visualizado na Tabela 6, para o Brasil entre 1995 e 20094.

Tabela 6 – Variação das emissões por componente da demanda final,  
de 1995 a 2009, em MtCO2e

Setores Exportação Governo ISFLSF Famílias FBKF Estoques

Agropecuária 42,68 0,00 0,00 1,12 -0,35 -1,52
Extrativa mineral 6,17 0,00 0,00 0,06 0,00 -1,13
Extração de petróleo e gás 6,31 0,00 0,00 -0,12 0,00 0,58
Minerais não metálicos 1,31 0,00 0,00 0,49 0,04 -0,92
Siderurgia -0,70 0,00 0,00 -0,06 -0,21 -2,76
Metalurgia não ferrosos 2,20 0,00 0,00 0,07 0,08 0,46
Outros metalúrgicos 0,08 0,00 0,00 0,12 0,74 -0,03
Máquinas e tratores 0,70 0,00 0,00 0,15 5,15 0,38
Material elétrico 0,46 0,00 0,00 1,63 0,38 0,31
Equipamentos eletrônicos 0,12 0,00 0,00 -1,21 -1,70 0,15
Auto, caminhões e ônibus 0,76 0,00 0,00 3,11 2,99 1,01
Outros veículos e peças 1,67 0,00 0,00 0,46 0,79 -0,31
Madeira e mobiliário 0,09 0,00 0,00 0,61 0,04 -0,20
Papel e gráfica 0,35 0,00 0,00 2,06 0,01 -0,30
Indústria da borracha 0,09 0,00 0,00 -0,11 -0,01 -0,13
Elementos químicos 1,10 0,00 0,00 0,87 0,18 0,00
Refino do petróleo 2,85 0,01 0,00 2,41 0,05 0,34
Químicos diversos -0,02 0,00 0,00 -0,03 -0,01 0,50
Farmacêutica e de perfumaria 0,20 0,48 0,00 3,04 0,00 -0,02
Artigos de plástico 0,08 0,00 0,00 -0,14 -0,01 -0,16
Indústria têxtil 0,23 0,00 0,00 0,52 0,00 -0,14
Artigos do vestuário -0,02 0,00 0,00 0,98 0,00 -0,01
Fabricação de calçados -0,65 0,00 0,00 -1,88 0,00 -0,30
Indústria do café -0,26 0,00 0,00 1,28 -0,01 0,97
Benef. de produtos vegetais 3,44 0,00 0,00 28,05 0,02 0,05
Abate de animais 14,39 0,00 0,00 9,02 -0,01 -1,35
Indústria de laticínios 0,16 0,00 0,00 5,03 0,00 -0,28
Indústria de açúcar 5,91 0,00 0,00 1,54 0,05 -1,60
Fabricação de óleos vegetais 0,67 0,00 0,00 0,87 -0,02 0,33
Outros produtos alimentares -0,70 0,00 0,00 -15,79 -0,15 -0,65
Indústrias diversas -0,02 0,00 0,00 0,48 -0,02 -0,10
S.I.U.P. 0,28 0,00 0,00 4,44 0,00 0,00
Construção civil 0,31 0,00 0,00 0,14 19,02 0,00
Comércio 1,36 0,10 0,01 4,39 1,07 -0,02
Transporte 1,47 0,02 0,00 22,13 1,78 -0,13
Comunicações 0,05 0,00 0,00 2,03 0,00 0,00
Instituições financeiras 0,04 0,02 0,00 0,43 0,00 0,00
Serviços prestados às famílias -0,20 -0,64 0,19 3,50 0,01 0,00
Serv. prestados às empresas 0,70 0,00 0,00 0,08 0,04 0,00
Aluguel de imóveis 0,02 0,00 0,00 1,01 0,03 0,00
Administração pública 0,01 3,53 0,00 -0,08 -0,01 0,00
Serv. privados não mercantis 0,04 0,00 0,18 1,02 -0,01 0,00
TOTAL 93,70 3,52 0,38 83,71 29,98 -6,98

Fonte: Elaboração própria.

4	 Cabe a ressalva de que o objetivo do artigo não é testar a CKA, definida para o longo prazo. Apenas alguns 
de seus canais de interação entre o crescimento econômico e o meio ambiente foram tomados como guias 
nesta seção.
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O aumento total das emissões foi de 204 MtCO2e, a maior parte em função do 
aumento das exportações (46%), sobretudo da agropecuária (21%), potencializada 
pela dinâmica dos preços relativos no período em questão. O consumo das famílias 
que respondia por 67% do CO2e em 1995, no último ano essa participação alcançava 
60%. Neste vetor, o crescimento de 21% (83 Mt) deveu-se principalmente aos setores 
de transportes e beneficiamento de produtos vegetais. Houve queda expressiva das 
emissões dos outros produtos alimentares. Em 2009, a agropecuária representou 23% 
das emissões do consumo das famílias, os transportes 14% e o abate de animais ou-
tros 12%.

Em linhas gerais, o resultado reflete a maior concentração das exportações brasi-
leiras em produtos intensivos em GEE, conforme já apontado em outros trabalhos 
(Young e Barbosa-Filho, 1998; Lustosa, 2001; Machado et al., 2001), o peso da produ-
ção de alimentos dentre as fontes de GEE, e a tendência de aumento das emissões dos 
transportes, acompanhando a elevação da renda.

O efeito tecnológico atuou no sentido de redução das emissões, em de 87 MtCO2e, 
sobretudo, em função da redução dos GEE originados na agropecuária e demais seto-
res ligados à produção de alimentos. Nos restante das atividades as quedas foram 
pouco expressivas, exceto os serviços prestados às famílias, que, no entanto, adquirem 
muitos produtos da indústria alimentícia e agropecuária.

O efeito composição também contribuiu para a queda dos GEE, outra vez, em 
função dos produtos ligados à alimentação, resultado esperado diante do crescimento 
da renda, dada a típica inelasticidade da demanda dos produtos do gênero. O sentido 
contrário foi verificado nos serviços prestados às famílias, cujo consumo tende a au-
mentar com a elevação da renda.

Finalmente, a maior escala do consumo provocou um aumento das emissões totais 
que superou bastante a soma do efeito tecnológico ao efeito composição. Para os ou-
tros produtos alimentares a escala de consumo não foi capaz de reverter ou quase 
anular o abatimento das emissões dos outros dois efeitos. O oposto aconteceu com o 
setor de beneficiamento de produtos vegetais. Este resultado sugere que a mudança 
nos hábitos de consumo deslocou parte da demanda dos alimentos para os outros 
produtos para aqueles beneficiados e possivelmente para a alimentação fora de casa, 
como indica o crescimento dos GEE nos serviços prestados às famílias. A Tabela 7 
apresenta a estimativa do efeito tecnológico, composição e escala, por setores de ativi-
dade econômica.
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Tabela 7 – Variação das emissões totais do consumo final das famílias, por tipo de 
efeito, entre 1995 e 2009

SETORES Efeito  
tecnológico

Efeito  
composição

Efeito  
escala

Efeito  
total

Agropecuária –32,76 –24,69 58,57 1,12
Extrativa mineral 0,02 –0,03 0,07 0,06
Extração de petróleo e gás –0,07 –0,15 0,10 –0,12
Minerais não metálicos 0,55 –0,77 0,71 0,49
Siderurgia 0,01 –0,13 0,06 –0,06
Metalurgia não ferrosos 0,00 0,04 0,02 0,07
Outros metalúrgicos –0,09 –0,12 0,33 0,12
Máquinas e tratores 0,00 –0,05 0,20 0,15
Material elétrico –0,45 0,65 1,43 1,63
Equipamentos eletrônicos –1,07 –1,22 1,08 –1,21
Auto., caminhões e ônibus –2,14 1,59 3,65 3,11
Outros veículos e peças –0,02 –0,21 0,68 0,46
Madeira e mobiliário 0,10 –1,36 1,87 0,61
Papel e gráfica –0,39 0,62 1,83 2,06
Indústria da borracha –0,10 –0,30 0,29 –0,11
Elementos químicos –0,01 –1,98 2,86 0,87
Refino do petróleo –2,86 –1,71 6,98 2,41
Químicos diversos –0,04 –0,30 0,30 –0,03
Farmacêutica e de perfumaria –0,20 0,07 3,16 3,04
Artigos de plástico –0,05 –0,26 0,17 –0,14
Indústria têxtil 0,12 –1,11 1,51 0,52
Artigos do vestuário 1,27 –2,42 2,13 0,98
Fabricação de calçados –2,06 –1,88 2,06 –1,88
Indústria do café –1,42 0,39 2,31 1,28
Benef. de produtos vegetais 8,97 7,85 11,23 28,05
Abate de animais –12,69 –5,22 26,94 9,02
Indústria de laticínios –3,15 –2,46 10,64 5,03
Indústria de açúcar 0,22 –2,39 3,71 1,54
Fabricação de óleos vegetais –1,16 –2,98 5,02 0,87
Outros produtos alimentares –17,89 –12,50 14,60 –15,79
Indústrias diversas 0,00 –0,11 0,58 0,48
S.I.U.P. 0,56 0,27 3,61 4,44
Construção civil 0,00 0,11 0,03 0,14
Comércio 1,35 –1,36 4,41 4,39
Transporte –3,73 –3,01 28,86 22,13
Comunicações 0,32 0,96 0,74 2,03
Instituições financeiras –1,48 0,45 1,47 0,43
Serviços prestados às famílias –14,85 3,21 15,15 3,50
Serv. prestados às empresas –0,45 0,14 0,38 0,08
Aluguel de imóveis –0,43 0,66 0,79 1,01
Administração pública –0,14 –0,16 0,22 –0,08
Serv. privados não mercantis –1,23 0,05 2,20 1,02
TOTAL –87,42 –51,83 222,96 83,71

Fonte: Elaboração própria.
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No caso dos transportes o efeito escala teve sentido oposto e foi quase cinco vezes 
superior à soma dos efeitos tecnológico e composição. O modal rodoviário represen-
tou 90% das emissões em 2009 (MCTI, 2013). O consumo da gasolina automotiva 
cresceu 32% entre 2000 e 2010 e o de óleo diesel, 35% (EPE, 2011). Nos centros urba-
nos, levando-se em conta o número de passageiros por quilômetros percorridos, 50% 
do transporte foram feitos de ônibus e outros 43%, de automóvel (Gouvello, 2010). 
Além da grande dependência do transporte individual, a frota de ônibus é antiga, pos-
sui tecnologia defasa quanto à poluição, e a metade tem mais de 20 anos de uso (CNT, 
2014). Em 2010, os combustíveis fósseis foram 70% do total consumido para o trans-
porte de passageiros, o etanol foi 25% e o GNV, 4%. Para o transporte de cargas a situ-
ação da frota é a mesma, 45% dos caminhões têm mais de 20 anos de uso, e outros 20% 
superaram os 30 anos (Boson, 2011), mais de 90% das emissões vem dos caminhões 
pesados e semipesados a diesel (MMA, 2011). A Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE), ligada ao Ministério das Minas e Energia, prevê um aumento de 28% das emis-
sões dos transportes no decênio entre 2012 e 2022.

Quanto às emissões por faixa de renda domiciliar per capita, tem-se que o au-
mento das emissões foi relativamente menor entre os mais afluentes, acompanhando 
o menor aumento das despesas em consumo. Em nenhum vintil de renda os GEE di-
minuíram. O Gráfico 2 ilustra essa evolução.

Gráfico 2 – Emissões domiciliares totais por vintis de renda domiciliar per capita,  
em 1995 e 2009
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Fonte: Elaboração própria.

O impacto ambiental pode ser resumido conforme a equação I = PAT, ou seja, o 
impacto I equivale ao produto de uma variável de escala, por exemplo, a população 
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(P), uma medida de afluência, como a renda ou a despesa em consumo per capita (A), 
e uma variável tecnológica, como a intensidade de emissões (T). Nas últimas duas 
décadas o crescimento econômico brasileiro produziu um aumento da pressão am-
biental induzido pela maior afluência.

A desigualdade na geração de emissões diminuiu. Entre os domicílios, os 20% 
mais afluentes geraram 3,64 vezes mais GEE que os 20% mais pobres em 1995, no ano 
de 2009 essa relação foi de 2,59 vezes. Se, de um lado, o crescimento e a melhor dis-
tribuição de renda são fundamentais para assegurar a todos as condições materiais 
adequadas, de outro, serão necessários tetos para a produção e consumo, ao menos 
dos bens mais intensivos em GEE, de modo que os benefícios do desenvolvimento 
humano sejam perenes. O que implica transformações no padrão de consumo das 
famílias. 

Assim como em Freitas e Kaneko (2011) e Silva e Perobelli (2011), foi identificado 
o descolamento relativos das emissões, isto é, a intensidade de GEE por unidade do 
produto caiu, no entanto, em proporção insuficiente para conter o crescimento da 
pressão ambiental. Conforme Cohen (2002) conclui-se que mudanças significativas 
nas emissões de GEE, no curto-prazo, envolvem custos e/ou mudanças no estilo de 
vida e padrões de consumo, e que o foco na oferta e soluções tecnológicas é insufi-
ciente para lidar com a questão ambiental.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quase dois terços das emissões globais de CO2 estão relacionados direta ou indireta-
mente ao consumo das famílias (Hertwich, 2001). Nos países ricos, os gastos com ha-
bitação, sobretudo para o aquecimento das casas, transporte e alimentação constituem 
as principais fontes de emissão de GEE, e as emissões diretas dos domicílios são quase 
tão importantes quanto as indiretas geradas na cadeia produtiva. No Brasil, a mudança 
no uso do solo da terra e florestas deixou de ser a principal origem de GEE. O processo 
de desenvolvimento econômico associado ao controle do desmatamento aumentou a 
importância do consumo das famílias como fonte de pressão ambiental. Evitar que 
este processo ocorra à custa da sustentabilidade é um desafio de largas proporções.

Este artigo procurou identificar os efeitos do aumento do consumo sobre a pressão 
ambiental através da decomposição estrutural das emissões, por setor produtivo, entre 
os anos de 1995 e 2009. Vários aperfeiçoamentos da metodologia e novos exercícios 
são necessários para que os resultados possam ser afirmados de modo categórico. Por 
exemplo, como o vetor de consumo é tomado em termos monetários, não houve como 
separar o efeito do aumento de preços sobre o nível de consumo de cada classe. Todo 



120	 Rev. Econ. Contemp., Rio de Janeiro, v. 18, n. 1, p. 100-124, jan-abr/2014

acréscimo no consumo por faixa de renda é tomado como um acréscimo na quanti-
dade, quando seria razoável que as classes de renda mais alta consumissem produtos 
com preços mais elevados, em quantidades nem tão maiores.

O modelo estimado também não leva em conta os produtos importados para o 
cálculo da pressão ambiental domiciliar, e tampouco os vazamentos sobre a renda dos 
setores institucionais. As emissões de GEE foram tomadas como proxy para a pressão 
ambiental. Esta simplificação aproxima a discussão ao problema iminente do aqueci-
mento global, entretanto, deixa escapar uma série de outros impactos ambientais ex-
tremamente relevantes, como a perda da biodiversidade, a acidificação dos oceanos, a 
erosão e perda de solos (Diamond, 2009).  

Embora limitado, o exercício chama atenção para alguns fatos importantes. Em 
primeiro lugar, indica que,embora o controle do desmatamento seja fundamental para 
a redução das emissões de CO2, a pressão ambiental exclusive os efeitos da MUTF con-
tinua subindo com o aumento da produção e consumo. O crescimento dessas emissões 
é menos errático, mais significativo, e agravado pela concentração das exportações em 
setores mais intensivos. Em segundo lugar, o efeito composição diminuiu as emissões 
relacionadas ao consumo, quase exclusivamente devido à queda das emissões relacio-
nadas à agropecuária e outros produtos alimentares, vide a diminuição do peso relativo 
dos alimentos nos gastos das famílias. Porém, o efeito foi, em muito, ultrapassado pelo 
efeito escala relacionado ao vetor de consumo. Este mesmo resultado já foi observado 
em países como a China entre 1992 e 2002 (Peters et al., 2007), a Coréia do Sul entre 
1985 e 1995 (Kim, 2008) ou a Inglaterra, entre 1968 e 2000 (Jackson e Papathanasopo-
lou, 2008). O Brasil repete o padrão observado internacionalmente, e que aponta para 
a inexistência do descolamento crescimento econômico, conforme sugeria a CKA.
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Apêndice

Tabela A.1 – Valor bruto da produção e coeficientes de emissões, 1995 e 2009

SETORES
Valor da produção (R$ 1,000) Coeficiente de Emissões
1995 2009 1995 2009

Agropecuária 159.472,75 276.447,00 2,19 1,60
Extrativa mineral 35.624,87 48.083,00 0,18 0,22
Extração de petróleo e gás 25.139,91 82.541,00 0,39 0,23
Minerais não metálicos 38.237,51 52.257,00 0,49 0,82
Siderurgia 65.559,20 70.506,00 0,58 0,67
Metalurgia não ferrosos 18.094,57 26.839,00 0,37 0,38
Outros metalúrgicos 51.747,53 72.245,00 0,00 0,00
Máquinas e tratores 51.402,14 84.648,00 0,01 0,00
Material elétrico 34.332,02 59.498,00 0,02 0,01
Equipamentos eletrônicos 70.183,74 64.812,00 0,01 0,00
Automóveis, caminhões e ônibus 50.366,25 110.582,00 0,00 0,00
Outros veículos e peças 54.136,82 99.426,00 0,00 0,01
Madeira e mobiliário 44.853,22 47.248,00 0,00 0,00
Papel e gráfica 58.290,31 83.724,00 0,06 0,05
Indústria da borracha 12.424,21 17.155,00 0,00 0,00
Elementos químicos 39.875,65 59.894,00 0,11 0,08
Refino do petróleo 133.358,42 198.668,00 0,26 0,18
Químicos diversos 31.542,83 43.880,00 0,04 0,04
Farmacêutica e de perfumaria 44.424,91 66.456,00 0,01 0,00
Artigos de plástico 34.419,52 43.041,00 0,01 0,01
Indústria têxtil 35.070,74 40.363,00 0,04 0,03
Artigos do vestuário 46.969,97 41.550,00 0,00 0,00
Fabricação de calçados 27.934,84 24.239,00 0,00 0,00
Indústria do café 4.986,30 9.380,00 0,02 0,02
Beneficiamento de produtos vegetais 25.713,30 72.209,00 0,02 0,01
Abate de animais 51.273,35 85.056,00 0,01 0,01
Indústria de laticínios 25.715,44 36.726,00 0,01 0,01
Indústria de açúcar 22.070,58 33.378,00 0,03 0,02
Fabricação de óleos vegetais 30.982,30 49.071,00 0,02 0,02
Outros produtos alimentares 75.905,20 84.507,00 0,03 0,02
Indústrias diversas 11.626,87 16.430,00 0,01 0,01
Serviços industriais de utilidade pública 96.783,13 170.669,00 0,09 0,09
Construção civil 182.063,71 285.293,00 0,01 0,00
Comércio 322.992,38 493.217,00 0,00 0,00
Transporte 167.262,86 270.901,00 0,61 0,56
Comunicações 53.230,39 206.566,00 0,00 0,00
Instituições financeiras 160.431,39 310.934,00 0,00 0,00
Serviços prestados às famílias 213.204,80 368.886,00 0,00 0,00
Serviços prestados às empresas 105.586,50 236.383,00 0,00 0,00
Aluguel de imóveis 99.791,42 253.718,00 0,00 0,00
Administração pública 434.783,13 685.810,00 0,00 0,00
Serviços privados não-mercantis 65.737,24 97.505,00 0,00 0,00
TOTAL 3.313.602,21 5.480.741,00 0,18 0,15

Nota: O coeficiente de emissões é dado em GgCO2e por R$ 1.000,00. 
Fonte: Elaboração própria.


